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É com grande satisfação que o Programa de Pós-Graduação em Direito da 
Pontifícia Universidade Católica do Rio de Janeiro vem apresentar o nú-
mero 56 da Revista Direito, Estado e Sociedade, referente ao primeiro se-
mestre de 2020. Neste volume contamos com artigos contendo pesquisas 
de vasta gama temática, sendo todas vinculadas às áreas de concentração 
do Programa. Esperamos que a leitura dos artigos publicados nesta edição 
seja de grande valia à comunidade acadêmica e jurídica, propiciando no-
vos debates e discussões. Não podemos deixar de aproveitar a oportuni-
dade para agradecer aos autores, pareceristas e leitores da Direito, Estado 
e Sociedade, que permitem que a cada número sejam publicadas novas e 
instigantes pesquisas. Lembramos que estamos sempre abertos ao envio 
de novos artigos, que devem ser submetidos por meio do nosso sistema 
editorial online em plataforma Open Journal System, diretamente na página 
da Revista (http://www.jur.puc-rio.br/revistades/).

Em O Supremo de “portas abertas”: a colegialidade em ação, Carlos Victor 
Nascimento dos Santos reporta os resultados de pesquisa bibliográfica e ju-
risprudencial a respeito da atuação do STF. O autor conclui que a literatura 
a respeito do conceito de colegialidade deixa de lado dimensões importan-
tes dos ritos e tradições do tribunal.

No artigo seguinte, a autora convidada Carmen Almagro Martín discor-
re sobre a problemática dupla tributação em casos de relações econômicas 
internacionalizadas, sendo então necessária a determinação de residência 
dos envolvidos, bem como o estabelecimento de critérios de distribuição. 
Para tal, aponta a elaboração de um modelo de acordo bilateral pela OCDE 
para que os países signatários possam evitar a tributação duplicada.
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Em L’approche de la violence physique par la loi brésilienne à partir des 
concepts de torture et traitements inhumains et dégradants, Isabella Bolfarini 
busca extrair o conceito de violência física implicado na legislação brasi-
leira por meio de uma análise dos modelos nela previstos para qualificar 
(segundo os meios, as finalidades, os agentes e pacientes) e quantificar 
(segundo a busca de critérios objetivos para a intensidade do sofrimento) 
essa violência. A autora desenvolve essa análise criticamente sobre o pano 
de fundo da presunção histórica de uma "sociedade violenta" brasileira, 
que estaria sempre aquém da civilização e da modernidade, e que por isso 
pediria, do direito, não a garantia de direitos, mas a imposição da ordem. 

Joana Tavares da Silva Rapozo, por sua vez, apresenta um pertinente 
debate no campo da Teoria do Direito, em que busca refletir sobre uma 
concepção não essencialista do direito. Para que se possa responder não 
tanto à pergunta “o que é direito”, mas a quais funções são cumpridas por 
um sistema jurídico, a autora considera fundamental atentar à influência 
da filosofia pragmatista sobre o neocostitucionalismo. 

Analisando a definição da condição de Estado sob a ótica do Direito 
Internacional, os professores Leonardo Nener Caldeira Brant e Pedro Ivo 
Ribeiro Diniz apresentam uma agradável leitura sobre a fragilidade dos cri-
térios utilizados nessa determinação do estatuto jurídico da qualidade de 
Estado. Apontando, por fim, que a caracterização do status de Estado seria 
mais circunstancial do que propriamente técnica e/ou jurídica.   

Na sequência, o artigo Uma outra pena de morte: a violência letal do sistema 
penal brasileiro, escrito por Luiz Phelipe Dal Santo, fornece uma importante 
análise sobre dados de pesquisas acerca da brutalidade policial no Brasil. 
Por meio de critérios previamente definidos, o autor faz uma comparação 
da letalidade policial no país e as formas por meio das quais penas de morte 
oficiais são implementadas ao redor do mundo e qual seu impacto na popu-
lação. Desse modo, conclui, de forma bastante fundamentada, que pode se 
afirmar a existência de uma forma de pena de morte “oficializada” no Brasil, 
executada pela letalidade policial e salvaguardada por mecanismos institu-
cionais que atuam para ratificar a medida, em diversas instâncias de poder.

Já no artigo Saúde mental e direitos humanos: instrumentos internacionais para 
garantia de direitos das pessoas com transtornos mentais e/ou deficiência, expõe-se 
uma investigação acerca da proteção de direitos de pessoas com deficiência e 
pessoas com transtornos mentais no plano internacional. Sendo assim, o tra-
balho analisa uma série de documentos internacionais, dos sistemas global e 
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regionais de proteção de direitos humanos, para aferir quais seriam os direitos 
consagrados a esses grupos de indivíduos. O resultado divide cada uma das 
previsões legais de acordo com as dimensões de direitos correspondentes, 
lançando luz sobre um ainda insuficiente paradigma de tutela que consiga 
abarcar todas as dificuldades diárias enfrentadas por essas pessoas.

Em seguida, o artigo Ética, corrupção e os dilemas da práxis social: a per-
cepção de acadêmicos do curso de direito a respeito do exercício profissional 
apresenta os resultados de pesquisa empírica realizada com acadêmicos 
ingressantes do curso de Direito da Faculdade de Ciências Sociais e Apli-
cadas de Petrolina. A partir desse conjunto de entrevistas, é proposta uma 
reflexão quanto à importância da ética e da moralidade no contexto de 
formação profissional, especialmente para carreiras jurídicas. 

O autor convidado, Szymon Mazurkiewicz, propõe uma análise sobre 
a premissa de que os direitos humanos decorrem da dignidade humana. 
Considerando os estudos da psicologia evolucionista, o autor polonês esta-
belece a relação fundamental entre natureza humana e dignidade humana. 
Finalmente, utilizando-se dos conceitos da metafísica analítica contempo-
rânea, Mazurkiewicz propõe que os direitos humanos são (pelo menos 
parcialmente) baseados na natureza humana.

Em sua contribuição, Tuanny Soeiro Sousa problematiza as redes de 
poder que estabelecem o que é ser humano e definem os sujeitos dos di-
reitos humanos. A partir de referências inseridos no campo dos estudos 
discursos, como Judith Butler e Michel Foucault, e da teoria crítica, como 
Costas Douzinas, a autora evidencia os mecanismos que normalizam iden-
tidades sexuais hegemônicas e relega a espaços de abjeção sexualidades e 
expressões/identidades de gênero dissidentes. Ao final, procura ressaltar 
como a luta pelo reconhecimento e pela efetivação de direitos se traduz 
na própria possibilidade de redefinição dos parâmetros de humanidade e 
superação de padrões de opressão e subordinação.  

Por fim, na última seção da Revista, apresentamos os Resumos das Dis-
sertações e Teses já defendidas no primeiro semestre de 2020, no âmbito do 
Programa de Pós-Graduação em Teoria do Estado e Direito Constitucional.

Desejamos a todos uma excelente leitura.
Noel Struchiner

Editor-Chefe

Antonio Pele
Editor-Adjunto


